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Rubia de Sousa Flor; Mônica Tiemy Fujimoto, Pedro Paulo Alves Corrêa dos Passos;
Hermes Nereu Cardoso Oliveira; Gabriel Nogueira Dias; Romildo Olgo Peixoto Junior;
Marcos de Araujo Cavalcanti; Helio França de Almeida; Letícia Monteiro Barros; e
outros.

Acolho a Nota Técnica nº 99/2022/CGAA6/SGA2/SG/CADE e, com fulcro no §1º
do art. 50, da Lei nº 9.784/99, integro as suas razões à presente decisão, inclusive como
sua motivação. Pelos fundamentos apontados na referida Nota Técnica, decido pelo(a) i)
intimação dos Representados, por meio da publicação de Despacho SG, acerca das datas
e dos horários designados para a realização das oitivas, além das condições especificadas
na Nota Técnica mencionada; ii) a intimação dos Representados e seus representantes
legais para que indiquem até 2 (dois) representantes legais para acompanhar as audiências
virtuais, nos termos da Nota Técnica mencionada, até o dia 29 de julho de 2022; iii)
exclusão dos autos dos arquivos SEI 1051663 1051660; e iv) indeferimento das
preliminares suscitadas, nos termos do item II.1 "a" e "b" da Nota Técnica mencionada e
das anteriores manifestações 0920023 e 0920853 desta SG.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Substituto

DESPACHOS DE 14 DE JULHO DE 2022

DESPACHO SG Nº 979/2022
Ato de Concentração nº 08700.004039/2022-34. Requerentes: Keppel Offshore & Marine
Ltd.; e Sembcorp Marine Ltd. Advogados: Marcio Dias Soares, Marcelo Rizzo Napolitano e
Mariana Hiromi Sonoda. Decido pela aprovação sem restrições.

DESPACHO SG Nº 980/2022
Ato de Concentração nº 08700.004239/2022-97. Requerentes: WIZ Soluções e Corretagem
de Seguros S.A. e Omni S.A. Crédito Financeiro e Investimento. Advogados: Carolina
Petrarca, Marcel Medon Santos e Outros. Decido pela aprovação sem restrições.

DESPACHO SG Nº 987/2022
Ato de Concentração nº 08700.004441/2022-19. Requerentes: Amazon.com, Inc. e Tex
Courier S.A.. Advogados: Barbara Rosenberg, Marcos Exposto, Luís Nagalli e outros. Decido
pela aprovação sem restrições.

DESPACHO SG Nº 988/2022
Ato de Concentração nº 08700.004139/2022-61. Requerentes: Petróleo Brasileiro S.A.;
Ibiritermo S.A.; e Edison S.p.A. Advogados: Maria Eugenia Novis e outros. Decido pela
aprovação sem restrições.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Substituto

Ministério do Meio Ambiente
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA GM/MMA Nº 169, DE 13 DE JULHO DE 2022

Institui o Projeto Salas +Verdes e estabelece suas
diretrizes.

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II da Constituição Federal e tendo em vista
o disposto na Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, no Decreto nº 10.455, de 11 de
agosto de 2020, na Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, no Decreto nº 4.281, de 25 de
junho de 2002, e o que consta do processo administrativo nº 02000.002773/2022-70,
resolve:

Art. 1º Instituir o Projeto Salas +Verdes, coordenado pelo Ministério do Meio
Ambiente, com a finalidade de incentivar a implantação de espaços educadores, para
atuarem como centros de informação e formação ambiental, em consonância com as
diretrizes prioritárias do Ministério do Meio Ambiente e os princípios da Política Nacional
da Educação Ambiental - PNEA.

Art. 2º Para os fins desta Portaria e do seu Anexo, compreende-se por Sala
+Verde o espaço dedicado ao desenvolvimento de atividades práticas de caráter
educacional não formal, voltadas à temática da conservação e uso sustentável do meio
ambiente e dos recursos naturais.

Parágrafo único. A Sala +Verde deve ser um local definido, vinculado a uma
instituição pública ou privada, de abrangência local ou regional e que envolva diversos
segmentos da sociedade.

Art. 3º São objetivos do Projeto Salas +Verdes:
I - incentivar a implantação de espaços de educação ambiental não formal para

atuarem como centros de informação e formação;
II - fomentar melhores práticas de sustentabilidade em diversos campos afetos

à relação sociedade e meio ambiente;
III - divulgar projetos, iniciativas e ações desenvolvidas pelas Salas +Verdes nas

plataformas eletrônicas do Ministério do Meio Ambiente;
IV - promover processos formativos por meio da Educação Ambiental não

formal, que envolvam a equipe coordenadora e o público das Salas +Verdes, incluindo a
plataforma de Educação à Distância - EaD do Ministério do Meio Ambiente em suas
ações;

V - reconhecer a atuação das instituições no âmbito do projeto Salas +Verdes,
por meio da emissão de declaração de monitoramento anual, condicionado ao envio de
relatórios anuais; e

VI - integrar o Projeto Salas +Verdes às demais ações do Departamento de
Educação e Cidadania Ambiental bem como das unidades do Ministério do Meio Ambiente
e suas entidades vinculadas.

Art. 4º O Projeto Salas +Verdes será coordenado pela Secretaria de
Biodiversidade, por meio do Departamento de Educação e Cidadania Ambiental, do
Ministério do Meio Ambiente.

Art. 5º Não há repasse de recursos do Ministério do Meio Ambiente para as
Salas +Verdes, sendo sua adesão de caráter voluntário, atendidos os requisitos dispostos
no Anexo desta Portaria.

Art. 6º As diretrizes do Projeto Salas +Verdes são aquelas previstas no Anexo a
esta Portaria.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor no dia 22 de julho de 2022.

JOAQUIM ALVARO PEREIRA LEITE

ANEXO

DIRETRIZES DO PROJETO SALAS +VERDES
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Salas +Verdes é um projeto desenvolvido e coordenado pelo Ministério

do Meio Ambiente e executado em parceria com instituições públicas e privadas em
caráter voluntário.

§1º As Salas +Verdes devem estar vinculadas aos seguintes perfis de
instituições:

I - instituições públicas (pertencentes à administração pública federal, estadual,
distrital, municipal, direta ou indireta, no âmbito dos três poderes da República);

II - instituições de pesquisa, escolas, universidades, centros universitários e
outros;

III - organizações da sociedade civil legalmente constituídas;

IV - empresas públicas e privadas;
V - colegiados, como comitês de bacias, comissões, câmaras técnicas,

conselhos; e
VI - igrejas, prisões, centros de acolhimento de jovens infratores e outros.
§2º Escolas públicas devem aderir ao projeto por meio de suas respectivas

secretarias de educação (estaduais, distritais ou municipais).
CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS
Art. 2º São instrumentos do Projeto Salas +Verdes:
I - chamada pública para Seleção de Salas +Verdes;
II - Projeto Pedagógico;
III - Sistema Salas +Verdes;
IV - certificado de adesão/renovação;
V - declaração de monitoramento anual; e
VI - Portal Salas +Verdes.
Seção I
Do Projeto Pedagógico e da Chamada Pública para Seleção de Salas +Verdes
Art. 3º O Projeto Pedagógico é o documento apresentado ao Ministério do

Meio Ambiente, pela instituição proponente, que detalha a proposta de ação e atividades
pedagógicas para o espaço.

§1º O Projeto Pedagógico consiste na formulação e enunciação do
planejamento educacional, suas bases conceituais e sua operacionalização.

Art. 4º A chamada pública para seleção de Salas +Verdes será realizada por
meio do Sistema Salas +Verdes.

Parágrafo único. As instituições com Salas Verdes aprovadas pelo Ministério do
Meio Ambiente nas chamadas anteriores que desejarem atuar como Salas +Verdes deverão
participar de novo processo de seleção, mediante chamada pública, juntamente com os
demais candidatos.

Art. 5º A seleção das Salas +Verdes será realizada por meio de apresentação
Projeto Pedagógico, via Sistema Salas +Verdes, que será analisado a partir de critérios
eliminatórios e classificatórios elencados em chamada pública, observando os aspectos
relacionados às práticas de educação ambiental.

Art. 6º A seleção das Salas +Verdes ocorrerá conforme as etapas seguintes:
I - Preenchimento dos dados da instituição e do Projeto Pedagógico; e
II - Análise de documentação.
§1º O Projeto Pedagógico será analisado e pontuado, via Sistema Salas +Verdes,

pela equipe do Departamento de Educação e Cidadania Ambiental, da Secretaria de
Biodiversidade, do Ministério do Meio Ambiente.

§2º Somente avançam para a segunda etapa de seleção os projetos aprovados
na primeira etapa.

Art. 7º O resultado das Salas +Verdes selecionadas será divulgado no site do
MMA e no portal do projeto.

Seção II
Do Sistema Salas +Verdes
Art. 8º O Sistema Salas +Verdes é uma ferramenta de gestão das informações

do Projeto Salas +Verdes.
§1º Por meio do Sistema Salas +Verdes, serão operacionalizadas as chamadas

públicas e a seleção de Salas +Verdes.
§2º O Sistema permitirá que as Salas +Verdes cadastradas possam atualizar

dados dos usuários, receber comunicados do Ministério do Meio Ambiente, realizar
avaliações do projeto, enviar relatório de atividades, desligar-se do Projeto, dentre outras
ações.

§3º A comunicação entre o Ministério do Meio Ambiente e as Salas +Verdes
será realizada prioritariamente pelo Sistema Salas +Verdes.

Seção III
Do certificado de adesão e certificado de renovação
Art. 9º Finalizadas as etapas de seleção, o certificado de adesão será

disponibilizado às Salas +Verdes via Sistema.
Art. 10. O certificado de renovação será disponibilizado a cada três anos, desde

que a Sala +Verde envie pelo menos dois relatórios anuais no período de três anos e Plano
de Trabalho atualizado para os próximos três anos, conforme modelo fornecido pelo
Ministério do Meio Ambiente.

Parágrafo único - A Sala +Verde que não se enquadrar nos requisitos previstos
no caput desse artigo será desligada do Projeto e só poderá a este retornar se participar
de nova chamada pública.

Seção IV
Da declaração de monitoramento anual
Art. 11. A declaração de monitoramento anual é o instrumento utilizado para

monitorar e avaliar as ações realizadas pelas Salas +Verdes no âmbito do projeto e será
disponibilizada às salas que enviarem o relatório anual de atividades por meio do Sistema
Salas +Verdes.

Parágrafo único. O envio do relatório anual, contendo a descrição das
atividades realizadas pelas Salas +Verdes, é obrigatório e deverá ser preenchido no prazo
estabelecido.

Seção V
Do Portal Salas +Verdes
Art. 12. O Portal Salas +Verdes é um site desenvolvido pelo Ministério do Meio

Ambiente para disponibilizar informações sobre o projeto, sobre as instituições e sobre as
Salas +Verdes.

§1º O Portal também poderá ser utilizado para divulgação de ações e atividades
realizadas pelas Salas +Verdes e demais parceiros envolvidos.

§2º Também receberão destaque no Portal as ações das Salas +Verdes
selecionadas pela coordenação do projeto como melhores práticas.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 13. São partícipes do Projeto Salas +Verdes:
I - Departamento de Educação e Cidadania Ambiental da Secretaria de

Biodiversidade do Ministério do Meio Ambiente; e
II - instituição responsável pela Sala +Verde.
Seção I
Das atribuições do Departamento de Educação e Cidadania Ambiental da

Secretaria de Biodiversidade do Ministério do Meio Ambiente
Art. 14. Em âmbito federal, o suporte à implementação do Projeto é provido

pelo Departamento de Educação e Cidadania Ambiental da Secretaria de Biodiversidade do
Ministério do Meio Ambiente.

Art. 15. Dentre outras ações, cabe ao Ministério do Meio Ambiente:
I - coordenar o Projeto Salas +Verdes em âmbito nacional;
II - selecionar e chancelar a Sala +Verde, reconhecendo sua participação no

Projeto;
III - emitir certificado de adesão;
IV - enviar material promocional digital, junto com manual de uso do sistema,

para identificação do Projeto no próprio espaço físico da sala ou em eventos, tais como
oficinas, seminários e palestras;

V - dar visibilidade às ações das Salas +Verdes no portal do Projeto;
VI - avaliar relatório anual de atividades das Salas +Verdes;
VII - emitir declaração de monitoramento anual;
VIII - analisar atualização de Planos de Trabalho das Salas +Verdes;
IX - emitir certificado de renovação a cada três anos;
X - destacar e dar visibilidade às boas práticas;
XI - atualizar e disponibilizar, periodicamente, no portal, a relação das Salas

+Verdes em funcionamento no país, conforme informações inseridas e atualizadas no
sistema pelos usuários;

XII - abrir turmas específicas e destinar vagas aos usuários das Salas +Verdes
nos cursos oferecidos pelo Departamento de Educação e Cidadania Ambiental na
plataforma de educação a distância do Ministério do Meio Ambiente;

XIII - disponibilizar, em meio digital ou físico, quando houver, publicações e
materiais do Departamento de Educação e Cidadania Ambiental, das Secretarias do
Ministério do Meio Ambiente, de suas entidades vinculadas e de potenciais parceiros
institucionais; e
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XIV - propor atuação das Salas +Verdes em temas específicos, de acordo com as
ações elencadas como prioritárias pelo Ministério do Meio Ambiente.

Seção II
Das atribuições da instituição responsável pela Sala +Verde
Art. 16. São atribuições da instituição que possua Sala +Verde:
I - elaborar e executar ações de educação e cidadania ambiental, conforme

Projeto Pedagógico aprovado pelo Ministério do Meio Ambiente;
II - designar equipe para a execução do projeto, nos seguintes termos:
a) a equipe deverá variar de acordo com a dimensão, objetivos e com a

proposta pedagógica da Sala +Verde; e
b) as pessoas que compõem a equipe devem ter, quando possível, experiência

em Educação Ambiental ou em áreas correlatas;
III - designar membros para atuar no Sistema Salas +Verdes para os seguintes

perfis: coordenadores da instituição (titular e suplente) e coordenador da Sala +Verde;
IV - disponibilizar local ou espaço que atenda aos objetivos do espaço

educador;
V - dispor e manter equipamentos e infraestrutura mínimos, incluindo mesas,

cadeiras, estantes e, quando possível, computadores, acesso à internet, vídeos e
televisores;

VI - assegurar a gestão (aluguel, luz, água dentre outros) e a manutenção
(limpeza, condições de funcionamento) do espaço físico e dos equipamentos existentes, a
exemplo de computadores, impressoras e projetores;

VII - atualizar as informações de cadastro no Sistema Salas +Verdes, sempre
que houver alguma alteração, tais como mudança de dados de coordenador da instituição,
da Sala +Verde, do representante legal e encerramento das atividades da Sala +Verde;

VIII - enviar relatório anual ao Ministério do Meio Ambiente, no Sistema Salas
+Verdes, relatando as ações desenvolvidas;

IX - enviar avaliação anual do Projeto, no Sistema Salas +Verdes;
X - participar dos processos formativos ofertados pelo Departamento de

Educação e Cidadania Ambiental e/ou outros que tenham pertinência com a atuação da
Sala +Verde, a exemplo de palestras, cursos em EaD, dentre outros; e

XI - realizar atividades em consonância com temas de relevância para a
educação ambiental.

COMISSÃO EXECUTIVA PARA CONTROLE DO DESMATAMENTO
ILEGAL E RECUPERAÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA

RESOLUÇÃO Nº 12, DE 13 DE JULHO DE 2022

Aprova o Balanço de Atividades 2021 do Plano
Nacional para Controle do Desmatamento Ilegal e
Recuperação da Vegetação Nativa 2020-2023.

A COMISSÃO EXECUTIVA PARA CONTROLE DO DESMATAMENTO ILEGAL E
RECUPERAÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 8º
do Decreto nº 10.142, de 28 de novembro de 2019, e o art. 10 º da Portaria MMA nº 341,
de 30 de julho de 2020, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº
02000.006407/2021-17, resolve:

Art. 1º Aprovar o Balanço de Atividades 2021, do Plano Nacional para Controle
do Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa 2020-2023.

Art. 2º O Balanço de Atividades 2021 bem como seus respectivos
complementos encontram-se disponíveis no portal eletrônico do Ministério do Meio
Ambiente na página sobre controle e prevenção do desmatamento e dos incêndios
florestais <https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/servicosambientais/controle-de-
desmatamento-e-incendios-florestais/copy_of_Balanco2021_Aprovado.pdf>

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARTA LISLI RIBEIRO DE MORAIS GIANNICHI
Coordenadora da CONAVEG

RESOLUÇÃO Nº 13, DE 13 DE JULHO DE 2022

Aprova a revisão do Plano Nacional para Controle do
Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação
Nativa 2020-2023 e a revisão do Plano Operativo
2020-2023.

A COMISSÃO EXECUTIVA PARA CONTROLE DO DESMATAMENTO ILEGAL E
RECUPERAÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 8º
do Decreto nº 10.142, de 28 de novembro de 2019, e o art. 2º da Portaria MMA nº 341,
de 30 de julho de 2020, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº
02000.006407/2021-17, resolve:

Art. 1º Aprovar a revisão do Plano Nacional para Controle do Desmatamento
Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa 2020-2023 e a revisão do Plano Operativo 2020-
2023.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARTA LISLI RIBEIRO DE MORAIS GIANNICHI
Coordenadora da CONAVEG

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA Nº 48, DE 8 DE JULHO DE 2022

Aprova o Plano de Priorização do Passivo Processual
de autos de Infração do Ibama.

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 15 do Decreto nº 11.095, 13 de junho de 2022, que aprovou a Estrutura Regimental
do Ibama, publicado no Diário Oficial da União de 14 de junho de 2022, e considerando o
constante nos autos do processo nº 02001.000560/2022-01, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Priorização do Passivo Processual de Autos de
Infração do Ibama, com o objetivo de estabelecer priorizar a instrução dos processos de
infração ambiental considerados e diminuir gradativamente o passivo, na forma do Anexo
desta portaria.

Art. 2º Para priorização da instrução do passivo de processos de infração
ambiental serão observados os critérios estabelecidos no plano relativos às seguintes
atividades:

I - Classificação dos processos em grupos de prioridade;
II - Distribuição dos processos para instrução segundo as cotas de cada grupo

de prioridade; e
III - Priorização da notificação dos atos processuais por grupo de prioridade.
Art. 3º A execução do plano caberá às unidades organizacionais e equipes que

têm atribuições na apuração de infrações ambientais, conforme dispuser a legislação
vigente.

Art. 4º A Coordenação do Contencioso Administrativo Sancionador (Ccas)
coordenará a implementação do plano e fará seu monitoramento regularmente, indicando
as medidas executadas, os resultados alcançados e eventuais óbices.

Art. 5 º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JÔNATAS SOUZA DA TRINDADE

ANEXO I

PLANO DE PRIORIZAÇÃO DO PASSIVO PROCESSUAL DE AUTOS DE INFRAÇÃO DO IBAMA
I N T R O D U Ç ÃO
O presente plano de priorização do passivo processual é a primeira etapa do

plano nacional de enfrentamento do passivo de autos de infração existente no Ibama, que
atualmente está em quase 100 mil processos.

Inicialmente, este Plano foi apresentado como Plano Nacional de
Enfrentamento ao passivo processual de autos de infração. No entanto, o Conselho Gestor
considerou importante priorizar os processos mais relevantes do ponto de vista ambiental,
mas insuficiente para atacar o gargalo que é a instrução do enorme passivo formado ao
longo dos anos.

O Conselho Gestor demandou da SIAM a elaboração de um Plano Nacional que
enfrente o Passivo Processual e contemple os seguintes eixos de atuação:

P̧ e s s o a l ;
Ţecnologia da Informação;
Ç a p a c i t a ç ã o ;
O̧rganização do Trabalho; e
I̧ndicadores, Metas e Revisão.
A SIAM entregou a primeira versão do Plano Nacional ao Conselho Gestor em

abril de 2022.
CO N T E X T U A L I Z AÇ ÃO
Com a publicação do Decreto nº 9.760/2019, que alterou o Decreto nº

6.514/08, instituiu-se a etapa de conciliação ambiental no início do processo tendo-se em
vista seu encerramento. O decreto foi publicado em abril de 2019, mas sua vigência
ocorreu em outubro, 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação. A Instrução Normativa
Conjunta MMA-ICMBio-Ibama nº 02/2020 trouxe um novo rito processual para a instrução
de processos de apuração de infrações ambientais, tendo sido a semente da nacionalização
plantada no art. 10, que dizia que a competência para instrução processual seria de
equipes de instrução nacionais, regionais ou locais, conforme cada órgão optasse.

A nacionalização dos processos possibilitou reunir em uma caixa os processos
em fase de instrução e julgamento do Ibama para uma gestão unificada dos autos de
infração com a padronização dos ritos e trâmites, criando condições para obtenção de
informações sobre o dimensionamento do passivo e unificação de estratégia para enfrentá-
lo.

A Portaria Ibama nº 1.369/2020, de 16 de junho de 2020, instituiu a Equipe
Nacional de Instrução (Enins) no Ibama, pautada na desterritorialização dos processos, e
criou três equipes: o Grupo Nacional de Preparação, o Grupo Nacional de Primeira
Instância e o Grupo Nacional de Segunda Instância.

Em fevereiro de 2021, foi editado o primeiro Plano de Trabalho da Enins, que
estipulava que todos os processos de auto de infração que estivessem na fase da instrução
deveriam ser enviados para a Caixa GN-P até a data de 1º de março de 2021.
Evidentemente, nem todas as superintendências tramitaram naquela data, o que implicou
a necessidade de se fazer a tramitação em massa dos processos das caixas dos antigos
núcleos de instrução processual nos estados para a Enins. Até março de 2022, contava-se
com mais de noventa e sete mil processos na Enins, sendo que algumas superintendências
ainda possuem processos em suas diversas caixas a digitalizar.

Conta-se com 158 servidores ativos na instrução, distribuídos nos três grupos
de instrução, sendo 56 no GN-P, distribuídos nas tarefas de triagem, notificação e certidão
de trânsito em julgado; 80 no GN-I, na elaboração de análise instrutória, despacho
instrutório, relatório revisional para os superintendentes e relatório circunstanciado com a
respectiva minuta de decisão, e 22 no GN- II, na elaboração de relatório recursal com a
respectiva minuta de decisão e relatório revisional para a autoridade julgadora de segunda
instância.

O Relatório Dicon, constante no Processo 02001.019365/2021-66, traz um
panorama dos desafios a serem enfrentados na melhoria da gestão processual. Entre os
dados apresentados, está o quantitativo de processos em cada fase e a pouca informação
qualitativa do acervo.

OBJETIVOS
O objetivo geral desse plano é estabelecer critérios objetivos para priorizar a

instrução dos autos considerados prioritários do ponto de vista ambiental e diminuir
gradativamente o passivo de processos.

A eleição de prioridades segundo critérios específicos é essencial para o
direcionamento da força de trabalho bem como para que o instituto possa (1) combater a
prática reiterada de infrações; (2) ser mais eficiente no papel pedagógico das sanções; (3)
combater organizações que se utilizam da prática contumaz de ilícitos ambientais em suas
atividades econômicas; e (4) cumprir os preceitos legais e constitucionais das sanções e
procedimentos aplicados.

O objetivo geral, portanto, deve ser destinar os escassos recursos do Ibama
para instrução e julgamento de processos ou grupo de processos que se incluem em
estratégias específicas do Ibama para respostas às infrações ambientais que ocorrem no
país, independentemente do prazo prescricional do processo.

FORMAÇÃO DO PASSIVO
O passivo processual do Ibama é fruto de muitas variáveis que ocorreram ao

longo dos anos. Por passivo processual, entendemos o conjunto de processos de apuração
de infrações ambientais que necessitem de instrução, julgamento, notificação, revisão,
anulação ou qualquer outro ato que afete a sanção indicada.

Inicialmente, excluem-se do passivo os processos que estejam transitados em
julgado e pendentes de cobrança bem como os processos que necessitem de declaração de
prescrição da pretensão executória já que não há impugnação à sanção aplicada, seja por
razões processuais, seja por razões técnicas.

O passivo é formado por todos os processos que (1) não transitaram em
julgado; (2) que possuem pedidos revisionais de sanções; e (3) que necessitem de controle
de legalidade por autotutela da administração por conta de alguma nulidade ocorrida no
processo.

Nesse sentido, note-se, desde já, que o passivo processual pode abarcar uma
imensa gama de processos de apuração de autos de infração, independentemente do ano
de lavratura, bastando que necessite de revisão (observe-se que a lei não estabelece prazo
para o requerimento de revisão). Mesma ideia pode ser aplicada para autotutela da
administração. Somente os efeitos eventualmente desfavoráveis ao administrado possuem
limite temporal de cinco anos.

A quantidade de autos de infração lavrados é expressiva. As infrações
ambientais são noticiadas quase diariamente e a fiscalização continua sendo um dos
principais instrumentos de combate ao desmatamento e ao cumprimento da legislação
ambiental.

O processo de apuração de infrações ambientais recebe mais de 10 mil
processos por ano (houve ano em que se lavraram mais de 18 mil processos), que vão
sendo estocados - antes, nas caixas das superintendências estaduais; e agora, na caixa
nacional do GN-P. As dificuldades de se instruir cada processo criam um gargalo natural
para que haja uma resposta de forma adequada e em tempo razoável.

Se buscados os dados apenas de 2013 a 2021, veremos que a quantidade de
autos de infrações lavrados superou os 120 mil processos, conforme tabela abaixo,
extraída do Sicafi.
. Ano 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021
. Lavrados 15.583 14.916 16.762 17.544 15.925 15.117 11.063 9.148 10.428

Desses dados, estima-se que apenas de 10 a 15% dos processos lavrados ao
ano tenham sido pagos ou parcelados, o que indica, de forma pouco rigorosa, que, do
número de processos listados, provavelmente, 85% estejam no passivo.

No entanto, a instrução processual não consegue acompanhar o quantitativo de
autos lavrados e parte deles vai se acumulando e formando o passivo que hoje está em
torno de 100 mil.

Os processos atingidos pela prescrição também entram na classificação de
passivo. A estimativa atual é que em 2021 existam 1.674 processos atingidos pela
prescrição e 612 com decisão reconhecendo-a. Ao todo, tem-se a estimativa de mais de 13
mil processos com indicativo de reincidência, ainda não reconhecidos. O ideal é que haja
um rito sumário para esses processos.


